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Norma que obriga municipios a assumir iluminacao publica éilegal

A 62 Turmado Tribunal Regional Federal 32 Regido julgou ilegal norma da Agéncia Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) que impde aos municipios a obrigagdo de assumir a manutencdo e os custos dos
servicos de iluminacéo publica.

Reproducéo

TRF-3 considerou Iegal norma da Aneel que imp&e aos municipios a obrigacéo de assumir a

manutencdo e os custos dos servicos de iluminagéo publica
Reproducao

A decisdo atende a pedido do Consdrcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema (Amvapa) para
desobrigar desses encargos quatro dos 18 municipios paulistas consorciados: Aguas de Santa Béarbara,
Manduri, Taguai e Tejupa.

O colegiado apontou "agcodamento da burocracia que ignora as peculiaridades de cadalocal" e que
estabel ece um prazo unilateral para o cumprimento da norma, "fazendo pouco caso de sempre com a
complexidade das providéncias a cargo ndo apenas das distribuidoras de energia el étrica, mas acima de
tudo daguelas que sobraram aos municipios”.

Os quatro municipios tinham prazo até 2014 para aceitar a transferéncia compulsoria dos ativos de
iluminag&o publica por parte das concessionérias, conforme determinado no artigo 218 da Resolucéo
Normativa 414/2010, aterada pela Resolucdo Normativa 587/2013, editadas pela Anesl.

O consorcio recorreu porque a primeirainstancia julgou improcedente o pedido sob o fundamento de
gue a Constituicao atribui aos municipios competénciatributéria paraingtituir a contribuicdo parao
custeio do servico de iluminagéo publica

De acordo com a sentenca, a norma editada pela Aneel buscou pér fim a excegéo. A maioria dos
muni cipios ja assumiu 6nus com a manutencdo de seu parque elétrico e a excegao seriam aqueles que
pagam uma tarifa as concessiondrias que se encarregam da iluminagéo publica.

"Esse servico tem sido considerado como de interesse predominantemente local”, ponderou a
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procuradora regional da Republica Geisa de Assis Rodrigues ao defender a reforma da sentenca em
parecer.

Aos municipios, afirmou, caberia deliberar sobre a melhor forma da prestacéo desse servico, sgjade
forma direta, seja de formaindireta, por meio de contratacdo de concessionérias. Para a procuradora, o
gue é incabivel e uma afronta a autonomia municipal é aimposic¢éo da transferéncia de encargos.

"A Aneel cometeu abuso do poder regulamentar, pois uma lei poderia ordenar atransferéncia dos ativos
a0 municipio, mas ndo uma mera resolucdo de autarquia’, afirmou a 62 Turma na decisédo. Com
informacodes da Assessoria de Imprensa do MPF.
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